
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 985.875 - SP (2016/0247214-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COSTA PINTO S.A 
ADVOGADO : HEBERT LIMA ARAÚJO  - SP185648 
ADVOGADOS : ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI DE TOLEDO  - SP228976 
   GISELA CRISTINA FAGGION BARBIERI E OUTRO(S) - SP279975 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO DO BEM PENHORADO. AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA (EXEQUENTE).
1. "Nos termos do art. 15, I, da Lei 6.830/80, é autorizada ao executado, em 
qualquer fase do processo e independentemente da aquiescência da Fazenda 
Pública, tão somente a substituição dos bens penhorados por depósito em 
dinheiro ou fiança bancária" (EREsp 996.537/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJe de 4.5.2009). Como se verifica, o preceito legal destacado não autoriza 
eventual substituição da penhora por bem imóvel, sem haver a concordância da 
Fazenda Pública.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 28 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COSTA PINTO S.A 
ADVOGADO : HEBERT LIMA ARAÚJO  - SP185648 
ADVOGADOS : ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI DE TOLEDO  - SP228976 
   GISELA CRISTINA FAGGION BARBIERI E OUTRO(S) - SP279975 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 909/915) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUBSTITUIÇÃO DE GARANTIA. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE. ACÓRDÃO CONSONANTE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

A agravante alega, em síntese, que:

Assim, comprovada a ausência de prejuízo para a FAZENDA, e comprovado a 
excessiva onerosidade da empresa, não há razões plausíveis para o indeferimento 
do pleito de substituição da penhora formulado pela COSTA PINTO.
Vale observar também que referido pedido está em total consonância com o 
princípio da menor onerosidade ao devedor, previsto no artigo 620 do Código de 
Processo Civil/1973 (artigo 805, do NCPC).
Por fim, importante ressaltar que consta do artigo 15, inciso I, da Lei nº 6.830/80, 
a possibilidade de se deferir, em qualquer fase do processo, requerimento do 
executado de substituição da penhora por dinheiro ou fiança bancária. Já no inciso 
II, consta a possibilidade de deferimento de substituição dos bens penhorados, a 
pedido da Fazenda Pública, independentemente da ordem numerada no artigo 11, 
bem como o reforço da penhora insuficiente.
Com relação ao inciso I, a própria jurisprudência já flexibilizou essa regra, ainda 
mais quando a execução está suspensa em razão de adesão ao parcelamento.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DO BEM PENHORADO. AUSÊNCIA DE 
ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA (EXEQUENTE).
1. "Nos termos do art. 15, I, da Lei 6.830/80, é autorizada ao executado, em 
qualquer fase do processo e independentemente da aquiescência da Fazenda 
Pública, tão somente a substituição dos bens penhorados por depósito em 
dinheiro ou fiança bancária" (EREsp 996.537/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJe de 4.5.2009). Como se verifica, o preceito legal destacado não 
autoriza eventual substituição da penhora por bem imóvel, sem haver a 
concordância da Fazenda Pública.
2 . Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

"Nos termos do art. 15, I, da Lei 6.830/80, é autorizada ao executado, em 

qualquer fase do processo e independentemente da aquiescência da Fazenda Pública, tão 

somente a substituição dos bens penhorados por depósito em dinheiro ou fiança bancária" 

(EREsp 996.537/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 4.5.2009). Como se verifica, o 

preceito legal destacado não autoriza eventual substituição da penhora por bem imóvel, sem 

haver a concordância da Fazenda Pública.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO 
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ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. EXECUÇÃO GARANTIDA POR MEIO DE DEPÓSITO 
EM DINHEIRO. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO POR SEGURO GARANTIA 
JUDICIAL.
INVIABILIDADE.
1.Garantida a execução fiscal por meio de depósito em dinheiro, a substituição 
por seguro garantia judicial só é possível com a anuência da Fazenda Pública.
2.Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 213.678/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 24/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. BENS PENHORÁVEIS. ORDEM 
LEGAL. SUBSTITUIÇÃO.  DEPÓSITO  EM  DINHEIRO.  
SEGURO-GARANTIA. ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
CONCRETOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1.  O Tribunal a quo manteve decisão que autorizou a substituição de depósito  
judicial  por  seguro-garantia,  com  base  em  precedente segundo o qual o art. 
15, I, da Lei 6.830/1980 permite que a penhora possa  ser  substituída,  sem  
anuência  do  credor,  quando  o  bem oferecido for dinheiro, fiança bancária ou 
seguro-garantia.
2.  Conforme  definido  pela  Primeira  Seção  do STJ, em julgamento submetido  
ao  rito  do  art. 543-C do CPC/1973, é possível rejeitar pedido  de  substituição 
da penhora quando descumprida a ordem legal dos bens penhoráveis estatuída no 
art. 11 da LEF, além dos arts. 655 e  656  do  CPC,  mediante  a  recusa 
justificada da exequente (REsp 1.090.898/SP,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  
Primeira  Seção,  DJe 31/8/2009).
3.  Por  outro  lado,  encontra-se  assentado  o entendimento de que fiança  
bancária não possui o mesmo status que dinheiro, de modo que a  Fazenda  
Pública  não  é obrigada a sujeitar-se à substituição do depósito  (AgRg  nos 
EAREsp 415.120/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia   Filho,   Primeira   
Seção,   DJe   27/5/2015;  AgRg  no  REsp 1.543.108/SP,  Rel.  Ministro  
Humberto  Martins, Segunda Turma, DJe 23/9/2015;  REsp 1.401.132/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/11/2013).
4.  A  mesma  ratio  decidendi  deve  ser  aplicada  à  hipótese  do 
seguro-garantia,  a  ela  equiparado  no  art.  9°,  II,  da  LEF. A propósito,  em  
precedente específico, não se admitiu a substituição de  depósito  em  dinheiro  
por seguro-garantia, sem concordância da Fazenda  Pública  (AgRg  no  AREsp  
213.678/SE,  Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
24/10/2012).
5.  Não consta, no acórdão recorrido, motivação pautada em elementos concretos  
 que   justifiquem,   com  base  no  princípio  da  menor onerosidade, a exceção à 
regra.
6. Recurso Especial provido.
(REsp 1592339/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/05/2016, DJe 01/06/2016)

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 

a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0247214-9 AREsp 985.875 / SP

Números Origem:  00088336020154030000  11008974519964036109  11032558019964036109  
201503000088330  9611008970  9611032552

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COSTA PINTO S.A 
ADVOGADO : HEBERT LIMA ARAÚJO  - SP185648 
ADVOGADOS : ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI DE TOLEDO  - SP228976 

 GISELA CRISTINA FAGGION BARBIERI E OUTRO(S) - SP279975 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COSTA PINTO S.A 
ADVOGADO : HEBERT LIMA ARAÚJO  - SP185648 
ADVOGADOS : ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI DE TOLEDO  - SP228976 

 GISELA CRISTINA FAGGION BARBIERI E OUTRO(S) - SP279975 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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